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Incidentes de Resolução de 
Demandas Repetitivas



IRDRs - Admitidos

IRDR 49

NPU 0071595-04.2024.8.16.0000

Processo

Paradigma

0010554-36.2024.8.16.0194

Relator
Desembargador Luciano Carrasco Falavinha Souza

Órgão 

Julgador

Órgão Especial

Questão 

jurídica:

“Competência para julgamento dos feitos em trâmite 

envolvendo a COPEL S/A após a alteração de sua natureza 

jurídica (privatização).”

Observações Decisão proferida em  17/02/2025



IRDRs com trânsito em julgado 

IRDR 14

NPU 0044244-66.2018.8.16.0000

Processo

Paradigma

0035872-31.2018.8.16.0000

Relator Desembargador Francisco Cardozo Oliveira

Órgão Julgador Órgão Especial

Decisão: Decisão:

"[...] Constata-se que o julgamento do TEMA 1190/STJ resolve integralmente a 

controvérsia objeto deste IRDR. A tese firmada estabelece que os honorários 

advocatícios sucumbenciais não são devidos em execuções por RPV sem 

impugnação, em razão do regime especial aplicável à Fazenda Pública e da 

necessidade de ordem judicial para pagamento, nos termos dos artigos 534, § 

2º, e 535, § 3º, inciso II, do Código de Processo Civil. (...) III – Diante do 

exposto, nos termos do art. 182, inciso XXIV do Regimento Interno do Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná, JULGO EXTINTO O PROCESSO, SEM 

RESOLUÇÃO DE MÉRITO, pela superveniente perda do objeto, na forma do art. 

485, inciso VI, do CPC."

Observações Trânsito em julgado em 03/02/2025

IRDR 20

NPU 0032990-96.2018.8.16.0000

Processo

Paradigma

0000374-53.2016.8.16.0157

Relator Desembargador Domingos José Perfetto

Órgão Julgador 4ª Seção Cível

Decisão: "[...] as tese jurídicas suscitadas /debatidas não preenchem os requisitos legais, 

notadamente a discussão de questões unicamente de direito, sendo a 

improcedência do presente incidente medida que se impõe."

Observações Trânsito em julgado em 24/06/2025



IRDRs com trânsito em julgado 

IRDR 22
NPU 0004471-77.2019.8.16.0000

Processo

Paradigma

0006253-54.2018.8.16.0130

Relator Desembargadora Ângela Khury

Órgão Julgador 4ª Seção Cível

Decisão: Decisão:
"[...] 2. O presente Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas foi admitido para o fim de fixar tese 

jurídica a respeito da “ocorrência de danos morais indenizáveis em casos de espera excessiva em filas de 
bancos pelos consumidores e seus critérios de fixação”. Ocorre que a questão foi decidida pelo Superior 
Tribunal de Justiça com o julgamento do REsp nº 1.962.275/GO, que fixou o tema 1.156:

“RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA Nº 1.156/STJ. INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS 
REPETITIVAS (IRDR). DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. SERVIÇOS BANCÁRIOS. FILA. DEMORA. 
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. DANO MORAL IN RE IPSA. INEXISTÊNCIA. INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CASO 

CONCRETO. 1. Para os fins do art. 1.036 do CPC/2015, a tese firmada é a seguinte: O simples 
descumprimento do prazo estabelecido em legislação específica para a prestação de serviço bancário não 
gera por si só dano moral in re ipsa. 2. Julgamento do caso concreto. 2.1. É necessário que, além do ato 

ilícito, estejam presentes também o dano e o nexo de causalidade, tendo em vista serem elementos da 
responsabilidade civil. 2.2. Na hipótese, o autor não demonstrou como a espera na fila do banco lhe causou 
prejuízos, circunstância que não ultrapassou a esfera do mero aborrecimento cotidiano. 3. Recurso especial 

provido.” (REsp nº 1.962.275/GO, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
24/4/2024, DJe de 29/4/2024.)
Assim, considerando que já possui decisão vinculante do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria 

discutida nos autos, declaro DECLARO EXTINTO o procedimento recursal, visto a perda superveniente de 
objeto, nos termos do art. 182, XVI e XXIV, do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça."

Observações Trânsito em julgado em 21/02/2025



IRDRs com trânsito em julgado 

IRDR 23

NPU 0035637-30.2019.8.16.0000

Processo

Paradigma

0000595-75.2023.8.16.0000 e 0076955-85.2022.8.16.0000

Relator Desembargador Luiz Henrique Miranda

Órgão Julgador 7ª Seção Cível

Decisão: Verificada a existência de lei especial regulamentando a composição do passivo tributário da 

recuperanda de modo factível, no âmbito de cada ente federativo, é obrigatória a juntada de certidões 

negativas de débitos tributários ou de certidões positivas com efeitos de negativas, na forma exigida pelo 

artigo 57 da Lei 11.101/2005, para que haja a concessão da recuperação judicial e homologação do plano 

prevista no artigo 58 da mesma lei, não servindo como justificativa para a sua dispensa a genérica 

invocação do princípio da preservação da empresa. Excepcionalmente, mediante decisão fundamentada 

nas circunstâncias do caso concreto, é possível conceder ao devedor prazo razoável para o cumprimento 

da exigência. Suficiência, a priori, das condições estabelecidas pela Lei Federal 14.112/2020 e pelas Leis 

do Estado do Paraná 18.132/2014 e 21.860/2023 para a equalização do passivo tributário da empresa 

em recuperação, donde ser exigível, a partir da entrada em vigor da primeira, a apresentação das 

certidões negativas tributárias ou positivas com efeito de negativas, para o deferimento da recuperação 

judicial.

Observações Trânsito em julgado em 11/12/2024



IRDR 35

NPU 0061996-80.2020.8.16.0000

Processo

Paradigma

0038382-46.2020.8.16.0000

Relator
Desembargador Luiz Carlos Gabardo

Órgão Julgador Órgão Especial

Questão jurídica: a) se o título executivo judicial proveniente da ação declaratória sob nº 00859-66.2014.8.16.0046 

delimitou ou não a base de cálculo das horas extraordinárias laboradas pelos servidores públicos 

municipais de Arapoti;

b) se a questão relacionada à base de cálculo das horas extras pode ser alegada e debatida em sede de 

cumprimento de sentença;

c) como deve ser composta a base de cálculo das horas extras dos servidores públicos do Município de 

Arapoti.

Tese jurídica firmada: "Considerado que, na sentença proferida na ação declaratória NPU 00859-66.2014.8.16.0046, movida 

pelo Sindicato dos Servidores Públicos de Arapoti (Sindserv), não foi delimitada a forma de apuração 

das horas extraordinárias laboradas pelos servidores públicos municipais e que a matéria pode ser 

alegada e debatida nos cumprimentos de sentença individuais, impõe-se uniformizar o entendimento 

de que a base de cálculo das horas extras dos servidores do Município de Arapoti/PR é a remuneração, 

que corresponde à soma do vencimento com as demais vantagens pecuniárias auferidas."

Observações Decisão proferida em 21/02/2025.

IRDR com mérito julgado



Incidentes de Assunção de 
Competência



Grupo de Representativos



GR 46

(originado do IRDR nº 29 TJPR)

SEI!TJPR 0139973-54.2024.8.16.6000

Processos

Paradigma

REsp nº 0056029-15.2024.8.16.0000 (REsp nº 2.184.589/PR)

RE nº 0056028-30.2024.8.16.0000

Questão Controvertida Revisão da tese fixada no IRDR nº 29 TJPR: “É possível a extinção das multas aplicadas pelo 

PROCON em processos administrativos em razão do decurso de mais de 5 anos entre a paralisação e 

a conclusão do processo administrativo decorrente da inércia do impulso oficial, em conformidade à 

legislação infraconstitucional e ao princípio constitucional da duração razoável do processo.”

Observações O Recurso Especial nº 2.184.589/PR, que compõe o presente GR nº 46, teve sua proposta de 
afetação ao rito dos Recursos Especiais Repetitivos rejeitada por decisão do Min. Rogério Schietti 
Cruz, Presidente da Comissão Gestora de Precedentes do STJ.
Após, o referido Recurso Especial foi devolvido por decisão da Minª. Regina Helena Costa, Relatora, 
vinculando-se ao Tema nº 1.294 STJ.
Contudo, o presente GR 46 continua em tramitação, haja vista a pendência de análise do RE nº 
0056028-30.2024.8.16.0000 pelo Supremo Tribunal Federal.

GR parcialmente cancelado



Repercussão Geral - STF



Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais
Outros

Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data acórdão de 

Rep. Geral

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1369 ARE  1501674/PA Possibilidade, ou não, de reconhecimento de anistia a crime de ocultação de cadáver 

(crime permanente), cujo início da execução  ocorreu antes da vigência da Lei da Anistia, 

mas continuou de modo  ininterrupto a ser executado após a sua vigência, à luz da 

Emenda  Constitucional 26/85 e da Lei nº. 6.683/79.

 DIREITO PENAL 26/02/2025 X

1371 ARE  1470552/MS
Recurso extraordinário em que se discute à luz do artigo 5°; IV; V; IX;  X; e XIV, da 

Constituição Federal, a possibilidade de restrição da  entrega de manuscrito literário do 

preso ao advogado e a definição  sobre os limites da liberdade de expressão e produção 

literária, frente  às exigências de segurança pública e disciplina carcerária, bem como

 sobre a natureza das penas impostas em decorrência do  cometimento de um ilícito 

penal.

 DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
21/02/2025 X X X

1374 RE 881748/RJ

1375 ARE 1058822/SP

1376 ARE 1316562/RJ 

Temas com Acórdão de Repercussão Geral Publicado Janeiro-Fevereiro/2025

OE

Análise da recepção da  Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979 em relação aos crimes 

permanentes e àqueles que caracterizaram graves violações aos Direitos Humanos 

durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo SUPREMO TRIBUNA 

FEDERAL na ADPF 153.

 DIREITO PENAL 28/02/2025 X



OE Outros

Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

mérito

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

6 RE 566471/RN

Em continuidade de julgamento, o Tribunal, por maioria, fixou as seguintes teses (tema 6 da repercussão geral): 1. A 

ausência de inclusão de medicamento nas listas de dispensação do Sistema Único de Saúde - SUS (RENAME, RESME, 

REMUME, entre outras) impede, como regra geral, o fornecimento do fármaco por decisão judicial, independentemente do 

custo. 2. É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento registrado na ANVISA, mas não incorporado às 

listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, desde que preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos, cujo 

ônus probatório incumbe ao autor da ação: (a) negativa de fornecimento do medicamento na via administrativa, nos termos 

do item '4' do Tema 1234 da repercussão geral; (b) ilegalidade do ato de não incorporação do medicamento pela Conitec, 

ausência de pedido de incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em vista os prazos e critérios previstos nos artigos 

19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no Decreto nº 7.646/2011; (c) impossibilidade de substituição por outro medicamento 

constante das listas do SUS e dos protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; (d) comprovação, à luz da medicina baseada 

em evidências, da eficácia, acurácia, efetividade e segurança do fármaco  ou seja, unicamente ensaios clínicos 

randomizados e revisão sistemática ou meta-análise; (e) imprescindibilidade clínica do tratamento, comprovada mediante 

laudo médico fundamentado, descrevendo inclusive qual o tratamento já realizado; e (f) incapacidade financeira de arcar 

com o custeio do medicamento. 3. Sob pena de nulidade da decisão judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos V e VI, e 

artigo 927, inciso III, § 1º, ambos do Código de Processo Civil, o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de concessão de 

medicamentos não incorporados, deverá obrigatoriamente: (a) analisar o ato administrativo comissivo ou omissivo de não 

incorporação pela Conitec ou da negativa de fornecimento da via administrativa, à luz das circunstâncias do caso concreto e 

da legislação de regência, especialmente a política pública do SUS, não sendo possível a incursão no mérito do ato 

administrativo; (b) aferir a presença dos requisitos de dispensação do medicamento, previstos no item 2, a partir da prévia 

consulta ao Núcleo de Apoio Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que disponível na respectiva jurisdição, ou a 

entes ou pessoas com expertise técnica na área, não podendo fundamentar a sua decisão unicamente em prescrição, 

relatório ou laudo médico juntado aos autos pelo autor da ação; e (c) no caso de deferimento judicial do fármaco, oficiar 

aos órgãos competentes para avaliarem a possibilidade de sua incorporação no âmbito do SUS. Por fim, determinou, tal 

como no Tema 1.234, que essas teses sejam transformadas em enunciado sintetizado de súmula vinculante, na forma do 

art. 103-A da Constituição Federal, com a seguinte redação: "A concessão judicial de medicamento registrado na ANVISA, 

mas não incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de Saúde, deve observar as teses firmadas no julgamento 

do Tema 6 da Repercussão Geral (RE 566.471).

DIREITO 

ADMINISTRATIVO

28/11/2024

* não contou do 

boletim Nov-Dez

X

1214 RE 1363013/RJ

É inconstitucional a incidência do imposto sobre transmissão causa mortis e doação 

(ITCMD) sobre o repasse aos beneficiários de valores e direitos relativos ao plano vida 

gerador de benefício livre (VGBL) ou ao plano gerador de benefício livre (PGBL) na 

hipótese de morte do titular do plano.

DIREITO TRIBUTÁRIO

16/12/2024

* não contou do 

boletim Nov-Dez

X X

309 RE 656558/SP

 a) O dolo é necessário para a configuração de qualquer ato de improbidade 

dministrativa (art. 37, § 4º, da Constituição Federal), de modo que é inconstitucional a 

modalidade culposa de ato de improbidade administrativa prevista nos arts. 5º e 10 da 

Lei nº 8.429/92, em sua redação originária.

 b) São constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que 

interpretados no sentido de que a contratação direta de serviços advocatícios pela 

Administração Pública, por inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos 

expressamente (necessidade de procedimento administrativo formal; notória 

especialização profissional; natureza singular do serviço), deve observar: (i) inadequação 

da prestação do serviço pelos integrantes do Poder Público; e (ii) cobrança de preço 

compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo caso, observado, também,

 o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado em situações similares 

anteriores.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
11/02/2025 X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Janeiro-Fevereiro/2025

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais



OE Outros

Tema Leading case Tese Ramo do direito
Data acórdão de 

mérito

1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1366 RE 1520841/SP

1. A pretensão indenizatória por danos materiais em transporte aéreo internacional de 

carga e mercadoria está sujeita aos limites previstos em normas e tratados internacionais 

firmados pelo Brasil, em especial as Convenções de Varsóvia e de Montreal;

 2. É infraconstitucional e fática a controvérsia sobre o afastamento da limitação à 

pretensão indenizatória quando a transportadora tem conhecimento do valor da carga 

ou age com dolo ou culpa grave.

DIREITO CIVIL 12/02/2025 X X X

1367 RE 1490708/SP

A não incidência de ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro 

do mesmo contribuinte localizados em estados distintos, estabelecida no Tema 1.099/RG 

e na ADC 49, tem efeitos a partir do exercício financeiro de 2024, ressalvados os 

processos administrativos e judiciais pendentes de conclusão até a data de publicação da 

ata de julgamento da decisão de mérito da ADC 49 (29.04.2021).

DIREITO TRIBUTÁRIO 12/02/2025 X

1368 ARE 1527985/ES

A aplicação das alíquotas integrais do AFRMM, a partir da revogação do Decreto nº 

11.321/2022 pelo Decreto nº 11.374/2023, não está submetida à anterioridade 

tributária (exercício e nonagesimal).

DIREITO TRIBUTÁRIO 12/02/2025 X

968 RE 1007271/PE

1. É constitucional a previsão, em lei federal, de medidas sancionatórias ao ente 

federativo que descumprir os critérios e exigências aplicáveis aos regimes próprios de 

previdência social.

 2. Admite-se o controle judicial das exigências feitas pela União no exercício da 

fiscalização desses regimes. Nesse caso, o ente fiscalizado deverá demonstrar, de forma 

técnica:

 (i) a inexistência do déficit atuarial apontado; ou,

 (ii) caso reconheça o desequilíbrio, a impertinência das medidas impostas pela União e a 

existência de plano alternativo capaz de assegurar, de maneira equivalente, a 

sustentabilidade do regime.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
13/02/2025 X

599 RE 687813/RS

O auxílio suplementar, concedido à luz do art. 9º da Lei nº 6.367/76, é cumulável com a 

aposentadoria por invalidez somente se as condições para a concessão dessa tiverem 

sido implementadas na vigência da Lei nº 8.213/91 e antes de 11/11/97, quando entrou 

em vigor a MP nº 1.596-14/97 (convertida na Lei nº 9.528/97).

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
21/02/2025 X

1086 ARE  1249095/SP

A presença de símbolos religiosos em prédios públicos, pertencentes a qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, desde que tenha o 

objetivo de manifestar a tradição cultural da sociedade brasileira, não viola os princípios 

da não discriminação, da laicidade estatal e da impessoalidade.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
27/02/2025 X

Temas de Repercussão Geral com Acórdão de Mérito Publicado Janeiro-Fevereiro/2025

Câmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais



Tema Leading case Tese Ramo do direito Data do trânsito
1ª  

2ª  

3ª 

4ª  

5ª 

6ª  

7ª 

8ª 

9ª 

10ª 

11ª 

12ª 

13ª 

14ª 

15ª 

16ª 

17ª 

e 

18ª 

19ª 

e 

20ª 

1ª 2ª 

 3ª

 4ª

 5ª

Eleitoral Federal Trabalhista

1132 RE 1279765/BA I - É constitucional a aplicação do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de 

Saúde e Agentes de Combate às Endemias, instituído pela Lei 12.994/2014, aos 

servidores estatutários dos entes subnacionais, em consonância com o art. 198, § 5º, da 

Constituição Federal, com a redação dada pelas Emendas Constitucionais 63/2010 e 

120/2022, cabendo à União arcar com os ônus da diferença entre o piso nacional e a 

legislação do ente municipal; II - Até o advento da Lei 9.646/2022, a expressão `piso 

salarial´ para os Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias 

corresponde à remuneração mínima, considerada, nos termos do art. 3º, inciso XIX, da 

Lei 8.629/2014, somente a soma do vencimento do cargo e da gratificação por avanço 

de competências.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
03/02/2025 X X X

1360 ARE 1491413/SP 1. É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de valor 

pago, salvo nas hipóteses de erro material, inexatidão aritmética ou substituição de 

índices aplicáveis por força de alteração normativa; 2. A verificação de enquadramento 

nas hipóteses admitidas de complementação ou suplementação de precatório pressupõe 

o reexame de matéria fático-probatória.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
05/02/2025 X X

863 RE 736090/SC Até que seja editada lei complementar federal sobre a matéria, a multa tributária 

qualificada em razão de sonegação, fraude ou conluio limita-se a 100% (cem por cento) 

do débito tributário, podendo ser de até 150% (cento e cinquenta por cento) do débito 

tributário caso se verifique a reincidência definida no art. 44, § 1º-A, da Lei nº 9.430/96, 

incluído pela Lei nº 14.689/23, observando-se, ainda, o disposto no § 1º-C do citado 

artigo.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
05/02/2025 X X X

1368 ARE 1527985/ES A aplicação das alíquotas integrais do AFRMM, a partir da revogação do Decreto nº 

11.321/2022 pelo Decreto nº 11.374/2023, não está submetida à anterioridade 

tributária (exercício e nonagesimal).

DIREITO TRIBUTÁRIO 20/02/2025 X

OE

OutrosCâmaras   Cíveis
Câmaras 

Criminais

Temas de Repercussão Geral com trânsito em julgado Janeiro-Fevereiro/2025



Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito
Data do 

acórdão

1034 RE 660814/MT

Tese tema 1034/STF: se a titularidade da ação penal pública pelo Ministério Público 

possibilita a tramitação direta do inquérito policial entre o Parquet e a Polícia ou permite 

que a legislação federal ou estadual discipline a matéria.

APLICAÇÃO DA LEI 13.964 cancelado tema:

"(...) em virtude da edição de lei federal posterior, devidamente  declarada constitucional 

pelo SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, nos  termos do artigo 24, § 4º da Constituição 

Federal, DECLARO  SUSPENSA A EFICÁCA DA LEI ESTADUAL e DETERMINO A

 IMEDIATA APLICAÇÃO DA LEI 13.964, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2019,  especialmente, no 

tocante à tramitação dos inquéritos policiais e  procedimentos de investigação criminal 

do Ministério Público;  MANTENDO-SE A VALIDADE DE TODOS OS ATOS E DECISÕES

 ANTERIORMENTE PROFERIDOS. Fica cancelado o Tema 1034 da  repercussão geral.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
12/02/2025

964 RE 1037926/RS

Tese tema 964/STF : “A promoção na magistratura por antiguidade precede a mediante 

remoção”.

Decisão na Ação Direta de Inconstitucionalidade 6757 - Roraima

O Tribunal, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado na ação direta, com o 

cancelamento do Tema 964 da repercussão geral, vencido o Ministro Alexandre de 

Moraes. Em sede de modulação, por unanimidade, concedeu-se o prazo de 12 (doze) 

meses, contados da publicação da ata deste julgamento, para implementação pelos 

Tribunais da sistemática aqui estabelecida. Ficam ressalvados os concursos de remoção 

ou promoção já finalizados, bem como ficam mantidas, neste período, as regras até aqui 

estabelecidas pelos tribunais.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
27/02/2025

Temas cancelados Janeiro-Fevereiro/2025



Tema Leading case Título do Tema Ramo do direito Data da decisão

1372 ARE 1531908/PB Requisitos exigidos por lei ou edital para a posse de candidatos aprovados em concurso 

público.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
15/02/2025

Temas sem Repercussão Geral  Janeiro-Fevereiro/2025

Tema Leading case Título do tema Ramo do direito

data da 

determinação 

da suspensão
1271 RE 1442021/CE Exclusão da criança e do adolescente sob guarda do rol de beneficiários, na condição de 

dependentes, do segurado do Regime Geral de Previdência Social, implementada pelo 

art. 23 da Emenda Constitucional nº 103/2019

DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO
21/01/2025

Temas com determinação de suspensão nacional  Janeiro-Fevereiro/2025

Tema Leading case Esclarecimento Ramo do direito
data da 

determinação

1237 ARE 1385315/RJ 

Em Sessão Virtual do Plenário de 6 a 13 de dezembro de 2024, por unanimidade de 

votos, foram acolhidos os embargos de declaração para prestar esclarecimentos, sem 

efeitos infringentes, de modo a explicitar que o vocábulo “comunidade” não se limita a 

designar favela ou periferia, não sendo, portanto, necessário inseri-lo na redação da tese 

do Tema 1237 da repercussão geral, evidenciando-se que a inserção do termo 

ferimento” foi amplamente discutida pelo Colegiado desta Suprema Corte.

DIREITO 

ADMINISTRATIVO
06/02/2025

Temas com esclarecimentos em Embargos de Declaração Janeiro-Fevereiro/2025



Recursos Repetitivos - STJ



Tema Recurso (s) Questão controvertida Ramo do direito
Acódão de 

Afetação
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1303 Resp 2161548/BA

 "Definir se a ausência de confissão pelo investigado a respeito do  cometimento do crime, 

durante a fase de inquérito policial, constitui  fundamento válido para o Ministério Público 

não ofertar proposta de  Acordo de Não Persecução Penal (ANPP)".

DIREITO PENAL 23/12/24 X X X

1304

Resp 2119311/SC

Resp 2143866/SP

Resp 2143997/SP

"Definir se é possível, ou não, excluir o ICMS, o PIS e a COFINS da  base de cálculo do IPI, a 

partir do conceito de 'valor da operação'  inserto no art 47, II, a, do CTN; e no art 14, II, da Lei 

4502/64".

 DIREITO TRIBUTÁRIO 08/01/25 X

1305

Resp 2176896/DF 

Resp 2176897/DF 

Resp 2182157/DF 

Resp 2184221/DF

"Definir: 

 a) se a União deve figurar no polo passivo de demanda em que se pretende a revisão da 

Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SUS;

 b) a (in)existência de litisconsórcio passivo necessário entre os entes federativos para 

integrarem a lide; e

 c) se é possível equiparar os valores da Tabela de Procedimentos Ambulatoriais e Hospitalares 

do Sistema Único de Saúde - SUS aos estabelecidos pela Agência da Nacional de Saúde - ANS 

(TUNEP/IVR), com o objetivo de preservar o equilíbrio econômico-financeiro de contrato ou 

convênio firmado com hospitais privados, para prestação

 de serviços de saúde em caráter complementar".

DIREITO ADMINISTRATIVO 08/01/25 X

1306

Resp 2148059/MA 

Resp 2148580/MA 

Resp 2150218/MA

 "Definir se a fundamentação por referência (per relationem ou por remissão) – na qual são 

reproduzidas as motivações contidas em decisão judicial anterior como razões de decidir – 

resulta na nulidade do ato decisório, à luz do disposto nos artigos 489, § 1º, e 1022, parágrafo 

único, inciso II, do CPC de 2015".

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 06/02/25 X X X X X X X X X

1307
Resp 2164724/RS

Resp 2166208/RS

 "Definir se há possibilidade do reconhecimento da especialidade da atividade de 

motorista/cobrador de ônibus ou motorista de caminhão, por penosidade, após o advento da 

Lei n 9032/1995".

 DIREITO PREVIDENCIÁRIO 10/02/25 X X X

1308
Resp 2136644/AL

 Resp 2141105/RN

 "Se a vedação de nova admissão de Professor Substituto temporário anteriormente 

contratado, antes de decorridos 24 meses do encerramento do contrato anterior, contida no 

artigo 9º, III, da Lei n 8745/1993, se aplica aos contratos realizados por instituições

 públicas distintas".

DIREITO ADMINISTRATIVO 17/02/25 X X

Temas STJ afetados  Janeiro-Fevereiro/2025
 Câmaras 

Criminais
OutrosCâmaras   Cíveis

OE



Tema Recurso (s) Questão controvertida Ramo do direito
Acódão de 

Afetação
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1309
Resp 2144140/CE  

Resp 2147137/CE

 "Saber se os sucessores do servidor falecido antes da propositura da ação coletiva podem 

executar a sentença condenatória".
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 17/02/25 X X X

1310

Resp 2087674/SP

Resp 2172305/SP

Resp 2091012/SP

 "Definir se há litisconsórcio necessário entre avós maternos e paternos na ação de alimentos 

complementares".
 DIREITO PROCESSUAL CIVIL 18/02/25 X

1311
Resp 2057984/CE

Resp 2139074/PE

"Saber se o curso do prazo prescricional da obrigação de pagar quantia certa pela fazenda 

pública é suspenso durante o cumprimento da obrigação de implantar em folha de 

pagamento imposta na mesma sentença".

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 24/02/25 X

1312

Resp 2151903/RS

Resp 2151904/RS

Resp 2151907/RS

 "Definir se as contribuições PIS/COFINS compõem a base de cálculo do IRPJ/CSLL quando 

apurados na sistemática do lucro presumido".
 DIREITO TRIBUTÁRIO 24/02/25 X

1313
Resp 2169102/AL  

Resp 2166690/RN

 "Saber se, nas demandas em que se pleiteia do Poder Público o fornecimento de prestações 

em saúde, os honorários advocatícios devem ser fixados com base no valor da prestação ou do 

valor atualizado da causa (art 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, CPC), ou arbitrados por apreciação 

equitativa (art 85, parágrafo 8º, do CPC)".

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 25/02/25 X X

Temas STJ afetados  Janeiro-Fevereiro/2025
 Câmaras 

Criminais
OutrosCâmaras   Cíveis

OE



Tema Recurso (s) Tese Firmada Ramo do direito
Acódão de 

mérito
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1292

Resp 2129995/AL  

Resp 2129996/AL  

Resp 2129997/AL

 “O Reconhecimento de Saberes e Competências (RSC), modo

 especial de cálculo da Retribuição por Titulação (RT), é extensível ao

 servidor do Magistério Federal Básico, Técnico e Tecnológico

 aposentado antes da Lei 12772/2012 e que tenha direito à paridade

 remuneratória constitucional”.

DIREITO ADMINISTRATIVO 11/02/25 X

1080

Resp 1880238/RJ

Resp 1871942/PE

Resp 1880246/RJ

Resp  1880241/RJ

 “1 Não há direito adquirido a regime jurídico relativo à Assistência  Médico-Hospitalar própria 

das Forças Armadas - benefício condicional, de natureza não previdenciária, diverso da pensão 

por  morte e não vinculado a esta -, aos pensionistas ou dependentes de militares falecidos 

antes ou depois da vigência da Lei 13954/2019;

 2 A definição legal de "rendimentos do trabalho assalariado", referida no § 4º do art 50 da Lei 

6880/1980, na sua redação original, inclui as "pensões, civis ou militares de qualquer natureza", 

conforme expressamente estabelecido no art 16, inciso XI, da Lei 4506/1964;

 3 A Administração Militar tem o poder-dever de realizar a fiscalização e verificação periódica 

da manutenção dos requisitos à Assistência MédicoHospitalar, nos termos da legislação e do 

regulamento,  respeitado o devido processo legal, não se aplicando o prazo decadencial do 

artigo 54 da Lei 9784/1999, ante a contrariedade à lei e afronta direta aos princípios da 

legalidade, moralidade e eficiência, previstos no art 37, caput, bem como o princípio da 

probidade administrativa previsto no § 4º, além do art 5º, II, da Constituição da República;

 4) Para aferição da dependência econômica, em aplicação analógica do art 198 do Estatuto dos 

Servidores Públicos (Lei 8112/1990): não se configura a dependência econômica para fins de 

Assistência Médico-Hospitalar, quando o pretenso usuário perceber rendimento do trabalho ou 

de qualquer outra fonte, inclusive pensão ou provento da aposentadoria, em valor igual ou 

superior ao salário-mínimo”.

DIREITO ADMINISTRATIVO 13/02/25 X

1186 Resp 2015598/PA

“1 A condição de gênero feminino é suficiente para atrair a  aplicabilidade da Lei Maria da 

Penha em casos de violência  doméstica e familiar, prevalecendo sobre a questão etária

 2 A Lei Maria da Penha prevalece quando suas disposições conflitarem com as de estatutos 

específicos, como o da Criança e do Adolescente”.

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
13/02/25 X X X

Temas STJ com acórdão de mérito publicado  Janeiro-Fevereiro/2025

Câmaras   Cíveis

OE

Outros
 Câmaras 

Criminais



Tema Recurso (s) Tese Firmada Ramo do direito
Acódão de 

mérito
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1257

Resp  2074601/MG  

Resp 2076137/MG 

Resp 2076911/SP

Resp 2078360/MG 

Resp 2089767/MG

 “As disposições da Lei 14230/2021 são aplicáveis aos processos em  curso, para regular o 

procedimento da tutela provisória de  indisponibilidade de bens, de modo que as medidas já 

deferidas  poderão ser reaprecia das para fins de adequação à atual redação  dada à Lei 

8429/1992”.

OBS: cancelou os temas repetitivos 701 e 1055/STJ

DIREITO ADMINISTRATIVO 13/02/25 X X

1290
Resp 2160674/RS

Resp 2153347/RS

“a) Nas ações em que empregadores buscam recuperar valores  pagos a empregadas gestantes 

afastadas do trabalho durante a pandemia de COVID-19, a legitimidade passiva ad causam 

recai sobre  a Fazenda Nacional, e não sobre o INSS;

 b) Os valores pagos às empregadas gestantes afastadas, inclusive às  que não puderam 

trabalhar remotamente, durante a emergência de  saúde pública da pandemia de COVID-19, 

possuem natureza jurídica  de remuneração regular, a cargo do empregador, não se  

configurando como salário-maternidade para fins de compensação”.

DIREITO TRIBUTÁRIO 14/02/25 X

1238

Resp 2068311/RS

Resp 2069623/SC 

Resp 2070015/RS  

 "Não é possível o cômputo do período de aviso prévio indenizado  como tempo de serviço 

para fins previdenciários". DIREITO PREVIDENCIÁRIO 17/02/25 X

1277 Resp 2069773/MG

“É possível, conforme o artigo 42 do Código Penal, o cômputo do período de prisão provisória 

na análise dos requisitos para a concessão do indulto e da comutação previstos nos 

respectivos decretos”.

DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
12/02/25 X X X

1274
Resp 2119556/DF

Resp 2109337/DF

“O fato de o visitante cumprir pena privativa de liberdade em regime aberto ou em livramento 

condicional não impede, por si só, o direito à visita em estabelecimento prisional”.
DIREITO PROCESSUAL 

PENAL
21/02/25 X X X

1282

Resp 2092308/SP

Resp 2092310/SP  

Resp 2092311/SP

 “O pagamento de indenização por sinistro não gera para a  seguradora a sub-rogação de 

prerrogativas processuais dos consumidores, em especial quanto à competência na ação

 regressiva”.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 19/02/25 X

Temas STJ com acórdão de mérito publicado  Janeiro-Fevereiro/2025

Câmaras   Cíveis

OE

Outros
 Câmaras 

Criminais



Tema Recurso (s) Tese Firmada Ramo do direito
Trânsito em 

julgado
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

1215

Resp 2038833/MG

Resp 2048768/DF

Resp 2049969/DF 

Nos crimes contra a dignidade sexual, não configura bis in idem a aplicação simultânea da 

agravante genérica do art 61, II, "f", e da majorante específica do art 226, II, ambos do Código 

Penal, salvo quando presente apenas a relação de autoridade do agente sobre a vítima, 

hipótese na qual deve ser aplicada tão somente a causa de aumento.

DIREITO PENAL 07/02/2025 X

OE

 Câmaras 

Criminais

Temas STJ transitados em julgado  Janeiro-Fevereiro/2025

Câmaras   Cíveis Outros



Tema Recurso (s) Teses/Controvérsias Ramo do direito
Data 

cancelamento
1ª,  2ª 

e 3ª 

4ª e 

5ª 

6ª e 

7ª 

8ª,  9ª 

e 10ª 

11ª e 

12ª 

13ª, 

14ª, 

15ª e 

16ª 

17ª e 

18ª 

19ª a 

20ª
1ª 2ª 

3ª, 4ª 

e 5ª

Eleito

ral

Feder

al

Traba

lhista

701
REsp 2074601/MG e 

outros

tese tema 701/STJ: "É possível a decretação da "indisponibilidade de bens do promovido em 

Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa, quando ausente (ou não 

demonstrada) a prática de atos (ou a sua tentativa) que induzam a conclusão de risco de 

alienação, oneração ou dilapidação patrimonial de bens do acionado, dificultando ou 

impossibilitando o eventual ressarcimento futuro"

CANCELADA PELA TESE TEMA 1257 STJ:  "As disposições da Lei 14230/2021 são aplicáveis aos 

processos em curso, para regular o procedimento da tutela provisória de  indisponibilidade de 

bens, de modo que as medidas já deferidas  poderão ser reapreciadas para fins de adequação 

à atual redação  dada à Lei 8429/1992"

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 12/02/2025 X

1055
REsp 2074601/MG e 

outros

tese tema 1055/STJ: "É possível a inclusão do valor de eventual multa civil na medida de 

indisponibilidade de bens decretada na ação de improbidade administrativa, inclusive 

naquelas demandas ajuizadas com esteio na alegada prática de conduta prevista no art 11 da 

Lei 8429/1992, tipificador da ofensa aos princípios nucleares administrativos"

CANCELADA PELA TESE TEMA 1257 STJ:  "As disposições da Lei 14230/2021 são aplicáveis aos 

processos em curso, para regular o procedimento da tutela provisória de  indisponibilidade de 

bens, de modo que as medidas já deferidas  poderão ser reapreciadas para fins de adequação 

à atual redação  dada à Lei 8429/1992"

DIREITO ADMINISTRATIVO 12/02/2025 X

1227 REsp 2046906/SP 

Definir se a tipificação do crime de roubo exige que a violência empregada seja direcionada à 

vítima ou se também abarca os casos em que a violência tenha sido empregada contra um 

objeto, com o intuito de subtrair o bem

Observação: A Terceira Seção, em sessão de julgamento do dia 12/02/2025, por votação 

unânime, acolheu a Questão de ordem proposta pelo Sr Ministro Relator e determinou a 

desafetação do Recurso Especial n 2046906/SP com o cancelamento do Tema n 1227

DIREITO PENAL 12/02/2025 X

OE

 Câmaras 

Criminais
Câmaras   Cíveis

Temas STJ cancelados Janeiro-Fevereiro/2025

Outros



Notícias em destaque



 Repetitivo estabelece que nova Lei de Improbidade afeta indisponibilidade de bens 

 nas ações em curso

​A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.257), fixou a tese de que "as 

disposições da Lei 14.230/2021 são aplicáveis aos processos em curso, para regular o procedimento da tutela provisória de 

indisponibilidade de bens, de modo que as medidas já deferidas poderão ser reapreciadas para fins de adequação à atual 

redação dada à Lei 8.429/1992".

Com a definição da tese – adotada por unanimidade –, podem voltar a tramitar os recursos especiais e agravos em recurso 

especial que estavam suspensos à espera da fixação do precedente qualificado. O entendimento deverá ser observado pelos 

tribunais de todo o país na análise de casos semelhantes.

O ministro Afrânio Vilela, relator dos recursos repetitivos, enfatizou que a tutela provisória de indisponibilidade de bens, por ser 

passível de revogação ou modificação a qualquer momento, está sujeita à aplicação da Lei 14.230/2021. Assim, segundo ele, a 

norma alcança tanto os pedidos de revisão de medidas já concedidas quanto os recursos ainda pendentes de julgamento.

Veja mais em: https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/27022025-Repetitivo-estabelece-que-nova-Lei-de-Improbidade-afeta-indisponibilidade-de-

bens-nas-acoes-em-curso.aspx

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/27022025-Repetitivo-estabelece-que-nova-Lei-de-Improbidade-afeta-indisponibilidade-de-bens-nas-acoes-em-curso.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2025/27022025-Repetitivo-estabelece-que-nova-Lei-de-Improbidade-afeta-indisponibilidade-de-bens-nas-acoes-em-curso.aspx


 ​STF vai decidir se presos podem publicar livros enquanto cumprem pena

  Caso de preso que teve manuscrito de mil páginas retido em presídio federal de MS tem 

 repercussão geral reconhecida

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai julgar se presos podem publicar livros enquanto cumprem pena. A matéria, que teve repercussão geral 

reconhecida pelo Plenário Virtual (Tema 1.371), trata dos limites da liberdade de expressão dentro do sistema prisional. A decisão de mérito a ser 

tomada posteriormente pela Corte deverá ser seguida pelas demais instâncias do Poder Judiciário em casos semelhantes.

A discussão foi motivada pelo Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1470552, sob a relatoria do ministro Edson Fachin. Nele, um preso 

questiona decisão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF-3) que manteve a ordem da Penitenciária Federal de Campo Grande, em Mato 

Grosso do Sul, de reter os manuscritos de um livro escrito pelo detento e só liberá-los após o cumprimento integral da pena. Os advogados do 

autor do recurso argumentam que a medida fere o direito à liberdade de expressão.

O Manual do Sistema Penitenciário Federal, editado pelo Ministério da Justiça e da Segurança Pública, permite que detentos escrevam livros, 

poesias e outros textos, desde que autorizados pela direção da unidade. No entanto, o manuscrito não pode ser divulgado nem sair do presídio. 

Os escritos são recolhidos e guardados junto aos pertences do preso, sem possibilidade de entrega a familiares, amigos ou advogados.

Em manifestação, seguida por unanimidade, o ministro Edson Fachin defendeu a adoção do rito de repercussão geral neste caso porque a 

discussão vai permitir que o STF esclareça os direitos dos detentos, especialmente no que se refere à liberdade de expressão e à produção 

literária, além de definir seus limites e os impactos para o sistema penitenciário. Não há prazo para o início do julgamento.

o desde 2019. O conteúdo não foi analisado pela penitenciária.

Veja mais em: https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-presos-podem-publicar-livros-enquanto-cumprem-pena/

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-vai-decidir-se-presos-podem-publicar-livros-enquanto-cumprem-pena/


#Ficaadica

NUGEPNAC

Aproveite para ir até a página do NUGEP e explorar 
nossos materiais de apoio.

https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-
apoio

https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio?p_p_id=101_INSTANCE_Za74LU3u8CHP&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1
https://www.tjpr.jus.br/nugep-manuais-e-material-de-apoio?p_p_id=101_INSTANCE_Za74LU3u8CHP&p_p_lifecycle=0&p_p_state=normal&p_p_mode=view&p_p_col_id=column-2&p_p_col_count=1
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